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Reintegração e tumulto no Cais José Estelita 
 

 
 
Os manifestantes que ocupavam o terreno do Cais José Estelita desde o dia 21 de maio foram 
retirados da área na manhã desta terça-feira, em cumprimento a uma ordem judicial de 
reintegração de posse expedida no dia 29 de maio pelo desembargador do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) Márcio Aguiar. A ação começou pouco depois das 5h e houve confronto. 
Oito pessoas foram detidas e ao menos dez se feriram, a maioria delas após a desocupação, em 
conflitos nas ruas. O clima no local ficou tenso durante todo o dia. 
 
Os detidos foram levados para a Central de Plantões da Polícia Civil para prestar 
esclarecimentos e liberados em seguida. Um engenheiro do Consórcio Novo Recife foi levado à 
sede da Polícia Federal para prestar esclarecimentos. A reintegração durou cerca de uma hora e 
meia. Acompanhados de três oficiais de Justiça e advogados do Consórcio Novo Recife, 
proprietário do terreno, os PMs ordenaram a saída dos ocupantes e, como eles não acataram a 
determinação, retiraram as barracas, livros, móveis e utensílios domésticos do acampamento. 
Todo o material retirado do acampamento foi colocado sob o viaduto Capitão Temudo, onde o 
grupo anunciou que permanecerá a partir de agora. 
 
A estimativa dos movimentos sociais é que cerca de 50 pessoas, entre elas crianças e uma 
mulher grávida, estavam no terreno. Após a saída do grupo, a abertura no muro, feita para o 
acesso dos ocupantes à área, foi coberta. Os manifestantes reclamaram que a PM teria dado um 
prazo de apenas cinco minutos para a saída de todos. À imprensa, o porta-voz da Polícia Militar, 
Capitão Júlio Aragão, afirmou que os policiais tentaram negociar por cerca de uma hora antes 
de usar a força. Na operação, foram usados spray de pimenta e bombas de gás lacrimogênio. 
 
À tarde, a situação voltou a ficar tensa nas imediações do Cais José Estelita. Os policiais do 
Batalhão de Choque e os manifestantes entraram em três confrontos. Houve correria, e carros 



trafegaram na contramão. Por mais de uma hora, o grupo fechou o trânsito na subida do viaduto 
Capitão Temudo nos dois sentidos, causando congestionamento. Uma barricada com pneus foi 
montada e incendiada pelos manifestantes no local.  
 
Em nota oficial, o Movimento Ocupe Estelita afirmou que a reintegração de posse descumpriu 
acordos firmados nos últimos dias. A nota diz que o processo desobedeceu os protocolos do 
governo, que previa informação prévia aos ocupantes e ao Ministério Público de Pernambuco, 
mediadora em eventual situação de conflito. O promotor Maxuel Vignoli disse que hoje vai 
cobrar explicações à polícia sobre a atuação dos militares na desocupação. 
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Prefeitura e governo do estado se posicionam sobre desocupação 
 
A Prefeitura do Recife informou que está conduzindo o processo de diálogo e negociação sobre 
o Novo Recife, com a participação da OAB, UFPE, Unicap, Crea, IAB, CAU e Observatório do 
Recife. E que já foram realizadas quatro reuniões, coordenadas pelo prefeito, nas quais foram 
ouvidos os representantes do Movimento Ocupe Estelita, o Consórcio Novo Recife e os 
ministérios públicos Estadual e Federal. Em relação à agenda elaborada na última segunda-feira 
para redesenhar o projeto dentro dos próximos 60 dias, a gestão municipal ressaltou que 
garantiu a participação social e entende que o melhor caminho para a desocupação do terreno 
seria através de uma solução negociada e pacífica.  
 
Em entrevista à TV Clube, o secretário da Casa Civil de Pernambuco, Luciano Vasquez, disse 
que não cabe ao governo discutir ou apreciar uma decisão judicial, mas que o governo cumpriu 
o que determina a Constituição e colocou a PM à disposição do cumprimento da medida. 
Vasquez disse ainda que, caso tenha ocorrido excessos, serão apurados com “bastante calma” 
pela Corregedoria da Polícia e a Secretaria de Defesa Social. 
 
A Prefeitura do Recife divulgou nota oficial defendendo a continuidade do processo de diálogo: 
 
A Prefeitura do Recife informa que está conduzindo o processo de diálogo e negociação sobre o 
projeto Novo Recife com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, Universidade 
Federal de Pernambuco, Universidade Católica de Pernambuco, Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia, Instituto de Arquitetos do Brasil, Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo e Observatório do Recife. 
 
Já foram realizadas quatro reuniões, coordenadas pelo próprio Prefeito, onde ocorreu a escuta 
dos representantes do Movimento Ocupe Estelita, do Consórcio Novo Recife e do Ministério 
Público Estadual e Federal. No dia 16 de junho, foi elaborada uma agenda para redesenho do 
projeto nos próximos 60 dias, garantindo a participação social. 
 
A Prefeitura entende que o melhor caminho para a desocupação do terreno seria através de uma 
solução negociada e pacífica. Continuaremos firmes na busca do diálogo e de uma negociação 
que ofereça o melhor resultado para a Cidade. O Ministério Publico Federal (MPF), por meio de 
nota, disse que repudia a reintegração de posse no Cais José Estelita e o ato da Polícia Militar. 
 
O Ministério Público Federal (MPF) em Pernambuco, surpreendido com a notícia da 
reintegração de posse da área do Pátio Ferroviário das Cinco das Pontas, no Cais José Estelita, 
no início desta terça-feira (17/6), vem a público repudiar o ato executado pela Polícia Militar, 
pelas seguintes razões: 
 
(1) desde a noite dia 21 de maio de 2014, ativistas, após impedirem a continuidade das obras 
demolição iniciadas no mesmo dia sem o conhecimento do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan), do Ministério Público e da Justiça Federal, ocupavam área do 
imóvel até o início do dia de hoje, em protesto, como é notório; 



 
(2) no dia seguinte, em 22 de maio de 2014, a Justiça Federal reconheceu a ilegalidade da 
demolição e, a pedido do MPF, suspendeu imediatamente qualquer demolição/construção no 
local, decisão contra a qual não foi interposto recurso. O Iphan, no mesmo dia, também 
embargou as obras. Portanto, o Consórcio Novo Recife está impedido de executar qualquer obra 
no imóvel; 
 
(3) no dia 29 de maio de 2014, foi expedida ordem de reintegração de posse monocraticamente 
pelo Juiz Márcio Aguiar, atuando em substituição no Tribunal de Justiça de Pernambuco. Desta 
decisão recorreu o Ministério Público Estadual, através da Procuradoria de Justiça, desde o dia 
02 de junho de 2014, embora o recurso não tenha sido julgado até o momento ; 
 
(4) desde o início da ocupação, os Ministérios Público Federal e Estadual, por meio das 
procuradoras da República Carolina Furtado e Mona Lisa Ismail e pelos promotores de Justiça 
Maxwell Lucena Vignoli e Ricardo Coelho, realizaram reuniões com as partes envolvidas no 
intuito de intermediar as negociações para a desocupação pacífica do imóvel pelos 
manifestantes. Após o convite formulado pelo MPF e pelo MPPE ao prefeito do Recife para 
participar direta e pessoalmente das negociações, o debate foi ampliado por iniciativa do 
prefeito, que incluiu a participação de outros atores da sociedade, tendo sido acordado que seria 
apresentada uma proposta de redesenho do projeto com o fim de celebração de acordo; 
 
(5) não obstante a proposta de acordo formalizada aos Ministérios Públicos pelo Município do 
Recife na data de ontem, o mandado de reintegração de posse foi cumprido de forma arbitrária e 
com medidas típicas de cumprimento de ordens contra criminosos, sem conhecimento prévio do 
Ministério Público e dos representantes do movimento de ocupação, descumprindo todos os 
protocolos de execução de ordens de reintegração de posse das Secretarias de Defesa Social e de 
Direitos Humanos, que visam à desocupação pacífica e à garantia da integridade física dos 
ocupantes; 
 
(6) após a prática desse lamentável ato, o Ministério Público Federal, como órgão de defesa da 
cidadania, questiona a maneira pela qual o ato foi executado, ao mesmo tempo em que reitera a 
defesa do direito de manifestação popular pacífica, bem como do cumprimento dos acordos 
firmados entre órgãos públicos, representantes da sociedade civil e do setor privado, visando à 
solução legal dos conflitos e à proteção dos interesses difusos, coletivos e individuais do 
cidadão. 
 
A Polícia Militar de Pernambuco também se posicionou: 
 
Na manhã de hoje (17), policiais militares do 16º Batalhão, que tem sede no bairro de São José, 
Centro do Recife, junto com PMs de unidades especializadas, como o Batalhão de Trânsito, 
Regimento de Polícia Montada, Batalhão de Choque, Companhia Independente de Policiamento 
com Cães, iniciaram a operação para garantir o cumprimento da decisão judicial que determina 
a reintegração de posse de imóvel no Cais José Estelita. 
 
A operação policial, que é coordenada pelo comandante do batalhão coronel Jailon Pereira, visa 
apoiar preventivamente, com o uso de força policial, a oficial de justiça designada para cumprir 
a decisão expedida pelo juiz de Direito Márcio Aguiar, relator substituto do processo. A 
expectativa da Polícia Militar é que os ocupantes do imóvel atendam de forma pacífica a 
decisão do poder Judiciário. 
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Consórcio ressalta ilegalidade de ocupação 
 
O Consórcio Novo Recife se posicionou em nota sobre a reintegração de posse. O grupo 
afirmou que a ilegalidade da ocupação foi reconhecida pelo TJPE e que o não acatamento da 
ordem judicial resultou na determinação do uso da força policial para o cumprimento do 
mandato de reintegração. O consórcio ressaltou ainda que o procedimento é inerente ao estado 
democrático e que, durante todo o período de tramitação do processo de aprovação do projeto 
Novo Recife, sempre acatou as recomendações nas instâncias técnicas municipais, estaduais e 
federais, inclusive a de suspensão de licença de demolição, que permanece em vigor mesmo 
após a desocupação.  
 
Na nota enviada à imprensa, as empreiteiras ressaltaram ainda que apontaram a desocupação 
ordeira e pacífica do terreno formalmente em nota, nos três jornais de maior circulação do 
estado, como o melhor caminho a favor do entendimento e do diálogo. O consórcio acrescentou 
que sempre esteve aberto ao diálogo e aderiu à “Proposta de Procedimentos”, da Prefeitura do 
Recife, contemplando uma agenda voltada para a discussão do projeto.  
 
Confira a nota emitida pelo consórcio: 
 
Em razão dos acontecimentos decorrentes da ação de reintegração de posse promovida pela 
Polícia Militar de Pernambuco visando à desocupação do imóvel de propriedade do 
CONSÓRCIO NOVO RECIFE, localizado na Avenida José Estelita, temos a informar: 
 
1) A ilegalidade da  ocupação ocorrida no dia 21 de maio foi reconhecida pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, ao determinar a imediata desocupação do referido imóvel. O não 
acatamento pelos ocupantes da ordem judicial resultou na determinação de uso da força policial 
para o cumprimento do mandato de reintegração expedido pelo Tribunal de Justiça. 
 
2) Esse procedimento é inerente ao estado democrático, onde o direito de propriedade deve ser 
protegido. 
 
3) O CONSÓRCIO NOVO RECIFE, através de notas publicadas nos três jornais de maior 
circulação do estado, em várias edições, assim como também divulgadas nas redes sociais, 
apontou como melhor caminho a favor do entendimento e do diálogo, a desocupação ordeira e 
pacífica do terreno. 
 
4) O CONCÓRCIO registra também que durante todo o período de tramitação do processo de 
aprovação do Projeto NOVO RECIFE, sempre manteve uma postura de acatamento das 
recomendações nas várias instâncias técnicas – municipais, estaduais e federais. 
 
5) O CONSÓRCIO, que sempre esteve aberto ao diálogo, adere à “Proposta de Procedimentos”  
da Prefeitura do Recife, contemplando uma agenda de trabalho voltada para a discussão do 
Projeto, que desde o seu início, sempre objetivou a melhor solução para a nossa cidade. 



 
Assim, é com a crença de que a serenidade nos levará ao encontro do entendimento que sempre 
buscamos, pelo Recife. 
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Trio acusado de canibalismo vai a júri popular em Pernambuco 
 
Crimes ocorreram em Olinda, Grande Recife, e Garanhuns, no Agreste. Defesa pode recorrer 
da decisão, da Vara do Tribunal do Júri de Olinda. 

 
A juíza Maria Segunda Gomes de Lima, da Vara 
do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, Grande 
Recife, decidiu que Jorge Beltrão Negromonte da 
Silveira, Isabel Cristina Torreão Píres e Bruna 
Cristina Oliveira da Silva, acusados de cometer 
canibalismo em Garanhuns, no Agreste de 
Pernambuco, vão a júri popular no dia 20 de 
outubro. O trio foi indiciado por homicídio 
quadruplamente qualificado, vilipêndio (violação) 
e ocultação do cadáver de Jéssica Camila da Silva 
Pereira. A sentença, proferida na última sexta (13), 
foi divulgada nesta segunda (16) pela assessoria de 
imprensa do Tribunal de Justiça. Os réus vão 
permanecer presos até a data do júri. A defesa 

pode recorrer da decisão. No entanto, o advogado Paulo Sales, que defende Isabel Cristina, 
afirmou que não vai interpor recurso porque acredita na absolvição da sua cliente. Até o 
momento, o G1 não conseguiu contato com os demais advogados. 
 
As qualificações do homicídio são motivo fútil, emprego de meio cruel, sem dar chance de 
defesa à vítima e para assegurar impunidade, ocultação e outros crimes. A denúncia do 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) afirma que a vítima de 17 anos foi assassinada pelos 
três em maio de 2008, em Rio Doce, Olinda. O corpo foi dividido em pedaços e o trio 
conservou a carne para consumo, ocultando as outras partes. Silveira, Píres e Silva também 
passaram a criar a filha da vítima. Bruna Cristina ainda assumiu a identidade de Jéssica. Os 
acusados também responder por duas mortes em Garanhuns. Todos os homicídios têm traços de 
violência, canibalismo e rituais macabros, conforme a denúncia do MPPE. 
 
Um laudo técnico emitido em novembro passado atestou que os três não têm problemas mentais 
e, com isso, poderiam responder aos atos que cometeram. O homem e as duas mulheres foram 
avaliados pelo Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), em Itamaracá, na 
Região Metropolitana do Recife. 
 
Entenda o caso  
O inquérito relata que Jéssica Pereira era moradora de rua, tinha 17 anos, uma filha de um ano e 
aceitou viver com os acusados. Eles planejaram ficar com a criança depois de matar a mãe. Em 
Garanhuns, as vítimas foram Giselly Helena da Silva, 31 anos, e Alexandra Falcão da Silva, 20 
anos, mortas, respectivamente, em fevereiro e março de 2012. 
 
De acordo com a polícia, a carne dos corpos das vítimas era fatiada, guardada na geladeira e 
consumida pelo trio. A criança, inclusive, também teria comido da carne da mãe. Eles teriam até 



utilizado parte da carne das vítimas para rechear coxinhas e salgadinhos que vendiam em 
Garanhuns. 
 
Os acusados afirmam fazer parte da seita Cartel, que visa a purificação do mundo e o controle 
populacional. A ingestão da carne faria parte do processo de purificação. O caso veio a público 
depois que parentes de Giselly Helena da Silva denunciaram o seu desaparecimento. Os acusado 
usaram o cartão de crédito da vítima em lojas de Garanhuns e foram rastreados pela polícia. 
Uma publicação contendo os detalhes dos crimes - registrada em cartório - foi encontrada na 
casa dos réus. Para a Polícia Civil de Pernambuco, não há possibilidade de outras mortes terem 
sido praticadas pelo trio no estado. 
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Quatro são detidos e vários ficam feridos na desocupação do Estelita 
 
Manifestantes dizem que reintegração foi feita de forma arbitrária. Área foi cercada com 
tapumes e PM continua vigiando o local. 
 

Quatro manifestantes foram detidos e 
vários outros ficaram feridos durante a 
reintegração de posse do terreno do Cais 
José Estelita, área central do Recife, na 
manhã desta terça-feira (17). Pelo menos 
três pessoas foram socorridas para hospitais 
do Grande Recife. Entre os detidos há dois 
estrangeiros - um peruano e outro 
argentino. Foram instalados tapumes na 
entrada do terreno. De acordo com a PM, 
que permanece na área, o local está 
desocupado. 
 
Todos os detidos foram levados para a 
Central de Flagrantes da Polícia Civil, no 

bairro de Campo Grande. Segundo o capitão Júlio Aragão, eles serão investigados por 
"desobediência, por ameaça e incitação de violência". Os quatro já prestaram depoimento e 
contra eles foi registrado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) por desacato e 
resistência, contravenções de menor potencial ofensivo. 
 
O Corpo de Bombeiros informou que três pessoas precisaram ser removidas para unidades de 
saúde. Duas delas foram levadas ao Hospital Tricentenário de Olinda: uma mulher que 
desmaiou e um rapaz de 18 anos que foi atingido por estilhaços de bomba de efeito moral. De 
acordo com o Tricentenário, o manifestante sofreu arranhões leves no peito e no braço, mas já 
teve alta. Conforme a unidade, a outra manifestante inalou muito gás lacrimogêneo e segue em 
observação, sem previsão de alta. Um outro homem foi levado para a Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) da Imbiribeira, na Zona Sul do Recife. Não há informações sobre o estado 
de saúde dele. 
 
“Nós fomos surpreendidos pelo descumprimento de um acordo firmado por duas secretarias de 
Pernambuco, a de Defesa Social e a de Direitos Humanos, e o Ministério Público, que haviam 
firmado um ajuste com o movimento. Eles deram a palavra de que o mandado de reintegração 
de posse só viria ser cumprido com aviso prévio de 48 horas para que nós pudéssemos, 
voluntariamente, desocupar o espaço, sem necessidade de uso da violência”, apontou Liana 
Cirne Lins, advogada e integrante do grupo Direitos Urbanos (DU). 
 
Segundo ela, os advogados dos manifestantes foram impedidos de entrar no terreno pelos 
policiais. “Fui empurrada pela polícia para fora e inclusive fui vítima de violência [...] Quando a 
própria advogada é vítima de agressão policial como eu fui, apanhei com cassetete do policial 
do Gati [Grupamento de Apoio Tático Itinerante da PM] sem nenhuma necessidade, acho que 
isso é ilustrativo do que aconteceu com os ativistas pacíficos. Ficou notória a intenção de 



cumprir o mandado com o máximo de violência”, afirmou Liana Cirne. Segundo ela, uma das 
ativistas tinha asma e desmaiou após ser atingida por spray de pimenta. 
 
“O Batalhão de Choque esteve presente para garantir o cumprimento do mandado de 
reintegração de posse, por ordem da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Pernambuco. A 
negociação começou a partir das 5h15 e por volta das 6h17 a Polícia Militar teve que dar 
cumprimento ao mandado porque havia uma resistência e uma clara ameaça ao cumprimento”, 
afirmou o capitão Júlio Aragão, assessor de comunicação da PM. 
 
Segundo o PM, os policiais devem permanecer no local. "Vai ser necessário fazer a segurança 
para que os manifestantes não retornem. É uma área privada e vai ser entregue ao dono do 
terreno. A gente alerta os manifestantes e outros interessados que a ocupação desse terreno, 
tendo uma medida judicial em vigência, é um ato criminoso, um delito, e se assim for feito, se 
invadir, e houver determinação novamente da Justiça, a PM vai cumprir aquilo que estiver 
estabelecido em lei", completou. 
 
De acordo com a Secretaria de Defesa Social, foi tentada uma negociação para a saída dos 
manifestantes ao longo de 15 dias, após a reunião feita com a Secretaria de Direitos Humanos e 
representante do grupo Direitos Urbanos. Segundo a SDS, na reunião desta segunda (16), na 
Prefeitura do Recife, os manifestantes voltaram a afirmar que não sairiam do terreno, o que teria 
impossibilitado a negociação. Deste modo, conforme a SDS, a PM cumpriu a ordem judicial 
porque não houve acordo. 
 
Início da desocupação 
 
O Batalhão de Choque, o Regimento da Polícia Montada e a Companhia Independente de 
Policiamento com Cães (CIP-Cães) da Polícia Militar fizeram um bloqueio no terreno para 
cumprir o mandado. Quem passou pelo local pela manhã ouviu o barulho de bombas de efeito 
moral e fumaça perto das barracas da ocupação. Um bloqueio policial foi montado na altura do 
Cabanga e nenhum carro pôde entrar na avenida do Cais. 
 
No local, a Polícia Militar apresentou um documento onde afirma que a intenção é apoiar a 
oficial de justiça designada para cumprir a decisão do juiz. Apesar do mandado de reintegração 
de posse do terreno ter sido emitido no dia 29 de maio, havia um acordo entre os manifestantes 
e a PM de que seria feito um levantamento sobre o tipo de ocupação no Cais antes da retirada do 
grupo. 
 
Segundo o advogado Alexandre da Maia, integrante do Direitos Urbanos, a PM informou que 
seria montado um esquema de desocupação junto com os envolvidos na situação. A data da 
reintegração de posse não ficou definida durante a reunião realizada no dia 2 de junho, que 
envolveu as secretarias de Defesa Social (SDS), de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos (SEDSDH) e representantes do Direitos Urbanos (DU). 
 
Em nota, o Consórcio Novo Recife, responsável pela obra, disse que "a ilegalidade da ocupação 
ocorrida no dia 21 de maio foi reconhecida pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao 
determinar a imediata desocupação do referido imóvel. O não acatamento pelos ocupantes da 
ordem judicial resultou na determinação de uso da força policial para o cumprimento do 
mandato de reintegração expedido pelo Tribunal de Justiça". Veja mais abaixo a íntegra do 
comunicado das construtoras. 
 
Também em nota, a Prefeitura do Recife informou que está conduzindo o diálogo e a 
negociação sobre o projeto Novo Recife com a participação de órgãos como a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB), Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), Observatório do Recife, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
de Pernambuco (Crea-PE) e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU). 



Até o momento, foram realizadas quatro reuniões em que houve a escuta dos representantes do 
Movimento Ocupe Estelita, Consórcio Novo Recife e Ministério Público Estadual e Federal. 
Para a prefeitura, “o melhor caminho para a desocupação do terreno seria através de uma 
solução negociada e pacífica”. 
 
Acordos recentes 
 
Na segunda-feira (16), em uma reunião na Prefeitura do Recife, foi fixado um prazo de 30 dias 
para serem estabelecidas as novas diretrizes urbanísticas para a área do Cais José Estelita. 
Participaram entidades como o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU), 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea), Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) 
e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Uma proposta de procedimentos foi assinada e 
será encaminhada ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE), Ministério Pública Federal 
(MPF), Consórcio Novo Recife e movimento Ocupe Estelita, que devem participar do processo 
de elaboração do novo projeto imobiliário para a área. 
 
Na ocasião, foi combinada a convocação de uma audiência pública pela Prefeitura do Recife 
após o estabelecimento dessas diretrizes. O Consórcio Novo Recife terá, então, mais trinta dias 
para realizar o redesenho do projeto. Depois disso, o acordo é realizar uma nova audiência 
pública para que novas contribuições sejam feitas pelos envolvidos, mediante aprovação da 
Prefeitura. 
 
Em relação à reintegração de posse do terreno, o prefeito Geraldo Julio disse que o assunto não 
foi tratado na reunião, mas que deve ser realizado em um acordo entre o movimento e as 
construturas. 
 
Assinaram o documento representantes do CAU, IAB, Crea, Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), UFPE, Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), Centro Dom Helder Câmara de 
Estudos e Ação Social (Cendhec), Observatório do Recife e Fórum Estadual de Reforma Urbana 
(Feru). Por telefone, a assessoria de imprensa do Consórcio Novo Recife informou ao G1 que 
ainda não foi comunicada oficialmente sobre os novos prazos. 
 
Entenda o caso 
 
A área do cais foi ocupada em 21 de maio por manifestantes contrários ao projeto Novo Recife, 
plano imobiliário de um grupo de construtoras que prevê a construção de torres residenciais e 
comerciais num terreno de 10 hectares, no Centro Histórico do Recife. Eles pedem a nulidade 
do processo administrativo que aprovou o projeto, que hoje é objeto de ações judiciais 
questionando sua legalidade. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concedeu a reintegração de posse da área, 
atendendo a um pedido feito por advogados do Consórcio Novo Recife. O DU e o Ministério 
Público recorreram da decisão, que ainda não foi analisada pela Justiça estadual. No dia 3, a 
Prefeitura do Recife anunciou a suspensão da licença que permitia a demolição de galpões da 
área do cais. 
 
No dia 5, o engenheiro Eduardo Moura, representante da Moura Dubeux Engenharia, afirmou 
que o Consórcio Novo Recife concorda em produzir um novo projeto para o terreno. 
 
A polêmica 
 
Em 2013, a Prefeitura do Recife aprovou novas medidas referentes ao polêmico projeto 
imobiliário, exigindo novas ações mitigadoras - tomadas para compensar os possíveis danos 
causados pela construção. O valor da compensação subiu de R$ 32 milhões para R$ 62,7 
milhões, com a inclusão de biblioteca, túnel e um parque linear, entre outros itens. Um termo de 



compromisso entre a gestão municipal e consórcio de construtoras responsável pelo Projeto 
Novo Recife foi assinado na ocasião. 
 
Desde que foi criado, em 2012, o projeto é alvo de polêmicas. Cinco ações questionam o Novo 
Recife: uma civil pública do Ministério Público estadual, uma do Ministério Público federal e 
três ações populares. As ações populares pedem a nulidade do ato administrativo do Conselho 
de Desenvolvimento Urbano (CDU) que aprovou a proposta imobiliária no fim de 2012. 
 
 
Confira a nota divulgada no final da manhã pelo Consórcio Novo Recife: 
 
"Em razão dos acontecimentos decorrentes da ação de reintegração de posse promovida pela 
Polícia Militar de Pernambuco visando à desocupação do imóvel de propriedade doConsórcio 
Novo Recife, localizado na Avenida José Estelita, temos a informar: 
 
1) A ilegalidade da  ocupação ocorrida no dia 21 de maio foi reconhecida pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, ao determinar a imediata desocupação do referido imóvel. O não 
acatamento pelos ocupantes da ordem judicial resultou na determinação de uso da força policial 
para o cumprimento do mandato de reintegração expedido pelo Tribunal de Justiça. 
 
2) Esse procedimento é inerente ao estado democrático, onde o direito de propriedade deve ser 
protegido. 
 
3) O Consórcio Novo Recife, através de notas publicadas nos três jornais de maior circulação do 
estado, em várias edições, assim como também divulgadas nas redes sociais, apontou como 
melhor caminho a favor do entendimento e do diálogo, a desocupação ordeira e pacífica do 
terreno. 
 
4) O Consórcio registra também que durante todo o período de tramitação do processo de 
aprovação do Projeto Novo Recife, sempre manteve uma postura de acatamento das 
recomendações nas várias instâncias técnicas – municipais, estaduais e federais. 
 
5) O Consórcio, que sempre esteve aberto ao diálogo, adere à “Proposta de Procedimentos”  da 
Prefeitura do Recife, contemplando uma agenda de trabalho voltada para a discussão do Projeto, 
que desde o seu início, sempre objetivou a melhor solução para a nossa cidade. 
 
Assim, é com a crença de que a serenidade nos levará ao encontro do entendimento que sempre 
buscamos, pelo Recife. 
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Anistia Internacional, MPF e UFPE repudiam reintegração no Estelita 
 
Entidades criticam uso da força policial para retirada de manifestantes. Grupo contrário a 
projeto imobiliário ocupava terreno desde 21 de maio. 

 

A Anistia Internacional, o Ministério 
Público Federal (MPF) e a Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE) 
informaram, nesta terça-feira (14), 
através de notas oficiais, que repudiam a 
ação de reintegração de posse do Cais 
José Estelita, ocorrida na manhã desta 
terça (17). As duas organizações fazem 
parte do grupo de discussão que, após a 
ocupação, iniciou um debate com a 
Prefeitura do Recife, o Consórcio Novo 
Recife, outros organismos e 
representantes do movimento Ocupe 
Estelita para elaborar uma reformulação 
do projeto imobiliário previsto para o 
terreno. 

 
Através de nota divulgada em seu site, a Anistia "condena o uso excessivo da força e de das 
chamadas armas menos letais (balas de borracha, gás lacrimogêneo, spray de pimenta) utilizadas 
pela Polícia Militar de Pernambuco para desocupar o Cais Estelita. [...] Os manifestantes 
estavam em negociação com autoridades locais, com acompanhamento do Ministério Público, e 
havia o compromisso de que qualquer reintegração de posse teria um aviso prévio de 48 horas. 
Há denúncias de manifestantes feridos, equipamentos confiscados, destruição do acampamento 
e pessoas detidas sob a acusação de formação de quadrilha." 
 
Em seu comunicado, o MPF afirmou que o "o mandado de reintegração de posse foi cumprido 
de forma arbitrária e com medidas típicas de cumprimento de ordens contra criminosos, sem 
conhecimento prévio do Ministério Público e dos representantes do movimento de ocupação, 
descumprindo todos os protocolos de execução de ordens de reintegração de posse das 
secretarias de Defesa Social e de Direitos Humanos, que visam à desocupação pacífica e à 
garantia da integridade física dos ocupantes." 
 
Já a UFPE se mostrou indignada com o uso da força policial. Segundo a nota divulgada pela 
universidade, o ocorrido "desrespeita frontalmente o acordo envolvendo diversas instituições, a 
Prefeitura do Recife e os empreendedores. Desta forma, a UFPE registra sua preocupação 
quanto ao futuro das negociações iniciadas, que tinham como objetivo a defesa de uma cidade 
melhor, mais humana e mais inclusiva.” 
 
Outros desdobramentos 



 
A Prefeitura do Recife também divulgou um comunicado oficial, no qual disse entender "que o 
melhor caminho para a desocupação do terreno seria através de uma solução negociada e 
pacífica." O Consórcio Novo Recife, dono do terreno, informou por meio de nota que, como o 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) havia reconhecido a ilegalidade da ocupação, o uso 
da força policial foi necessário para o cumprimento do mandado de reintegração. 
 
Questionado sobre o porquê dos acordos previamente firmados entre as partes envolvidas terem 
sido desrespeitados, o secretário da Casa Civil, Luciano Vasquez, informou que o TJPE expediu 
um ofício na sexta-feira (13), reiterando a necessidade da força policial para o cumprimento do 
mandado de reintegração. "Decisão judicial não se discute, cumpre-se. Cabe ao Tribunal de 
Justiça determinar o cumprimento e a data que melhor lhe convier", relatou. A assessoria de 
comunicação do TJPE informou ao G1, por telefone, que a data para execução de um mandado 
judicial não é marcada pela corte, mas pela Polícia Militar. 
 
Procurados pela reportagem, o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura em Pernambuco, 
o Instituto de Arquitetos do Brasil e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo, entidades que vêm 
participando da negociação mediada pela Prefeitura, ainda não se pronuciaram sobre a 
reintegração. 
 
O MPF pediu a presença da Polícia Federal, após ser informado de que haveria uma 
retroescavadeira no Cais José Estelita dando continuidade à demolição, o que seria proibido, já 
que a obra está embargada. Ao chegar ao local, a PF não encontrou o equipamento, mas como 
tapumes foram instalados nos pontos do muro que estavam abertos, um engenheiro do 
Consórcio Novo Recife que estava no local foi convidado a prestar esclarecimentos. Ainda 
conforme a PF, a instalação dos tapumes não seria permitida, pois o Consórcio não pode 
executar qualquer tipo de obra no cais. 
 

Bomba na porta de casa, detidos e feridos 
 
Na manhã desta terça-feira (17), a Polícia Militar cumpriu o mandado de reintegração de posse 
expedido pelo desembargador Márcio Aguiar, em 29 de maio. O Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE) recorreu da decisão, na ocasião, mas o caso não foi julgado até o 
momento. Segundo o TJPE, quem julgará o recurso é a 4ª Câmara Cível, que se reúne às 
quintas-feiras. Como nesta quinta será o feriado de Corpus Christi, uma sessão extraordinária 
está marcada para quarta (18), mas não há como garantir que o recurso será apreciado. 
 
Uma jovem de 18 anos, grávida de sete meses, mora em uma casa junto ao terreno que estava 
ocupado. Sem se identificar, ela lembra que foi surpreendida pelas bombas de efeito moral e gás 
lacrimogêneo. “Eu estava dentro de casa, quando a bomba estourou na porta. Fiquei muito 
nervosa. Tenho visto a ocupação, os manifestantes não fizeram nada”, afirma Cláudia. Após se 
acalmar, ela dispensou a ida ao hospital. 
Quatro manifestantes foram detidos e levados para a Central de Flagrantes da Polícia Civil, em 
Campo Grande. Os quatro já prestaram depoimento e contra eles foi registrado um Termo 
Circunstanciado de Ocorrência (TCO) por desacato e resistência, contravenções de menor 
potencial ofensivo. 
 
O Corpo de Bombeiros informou que três pessoas precisaram ser removidas para unidades de 
saúde. Duas delas foram levadas ao Hospital Tricentenário de Olinda: uma mulher que 
desmaiou e um rapaz de 18 anos que foi atingido por estilhaços de bomba de efeito moral. De 
acordo com o Tricentenário, o manifestante sofreu arranhões leves no peito e no braço, mas já 
teve alta. Conforme a unidade, a outra manifestante inalou muito gás lacrimogêneo e segue em 
observação, sem previsão de alta. Outro homem foi levado para a Unidade de Pronto 



Atendimento (UPA) da Imbiribeira, na Zona Sul do Recife. Não há informações sobre o estado 
de saúde dele. 
 
Como se deu a desocupação 
 
O Batalhão de Choque, o Regimento da Polícia Montada e a Companhia Independente de 
Policiamento com Cães (CIP-Cães) da Polícia Militar fizeram um bloqueio no terreno para 
cumprir o mandado, no começo da manhã desta terça. Quem passou pelo local logo cedo ouviu 
o barulho de bombas de efeito moral e fumaça perto das barracas da ocupação. Um bloqueio 
policial foi montado na altura do Cabanga e nenhum carro pôde entrar na avenida do Cais. 
 
No local, a Polícia Militar apresentou um documento onde afirma que a intenção era apoiar a 
oficial de justiça designada para cumprir a decisão do juiz. Apesar do mandado de reintegração 
de posse do terreno ter sido emitido no dia 29 de maio, havia um acordo entre os manifestantes 
e a PM de que seria feito um levantamento sobre o tipo de ocupação no Cais antes da retirada do 
grupo. 
 
Segundo o advogado Alexandre da Maia, integrante do Direitos Urbanos, a PM informou que 
seria montado um esquema de desocupação junto com os envolvidos na situação. A data da 
reintegração de posse não ficou definida durante a reunião realizada no dia 2 de junho, que 
envolveu as secretarias de Defesa Social (SDS), de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos (SEDSDH) e representantes do Direitos Urbanos (DU). Houve confronto entre 
policiais militares e os manifestantes. A PM usou bombas de gás lacrimogêneo, gás de pimenta 
e balas de borracha para dispersar quem tentava resistir à desocupação. 
 
Acordos recentes 
 
Na segunda-feira (16), em uma reunião na Prefeitura do Recife, foi fixado um prazo de 30 dias 
para serem estabelecidas as novas diretrizes urbanísticas para a área do Cais José Estelita. 
Participaram entidades como o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU), 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea), Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) 
e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Uma proposta de procedimentos foi assinada e 
será encaminhada ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE), Ministério Pública Federal 
(MPF), Consórcio Novo Recife e movimento Ocupe Estelita, que devem participar do processo 
de elaboração do novo projeto imobiliário para a área. 
Na ocasião, foi combinada a convocação de uma audiência pública pela Prefeitura do Recife 
após o estabelecimento dessas diretrizes. O Consórcio Novo Recife terá, então, mais trinta dias 
para realizar o redesenho do projeto. Depois disso, o acordo é realizar uma nova audiência 
pública para que novas contribuições sejam feitas pelos envolvidos, mediante aprovação da 
Prefeitura. 
 
Em relação à reintegração de posse do terreno, o prefeito Geraldo Julio disse que o assunto não 
foi tratado na reunião, mas que deve ser realizado em um acordo entre o movimento e as 
construtoras. 
 
Assinaram o documento representantes do CAU, IAB, Crea, Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), UFPE, Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), Centro Dom Helder Câmara de 
Estudos e Ação Social (Cendhec), Observatório do Recife e Fórum Estadual de Reforma Urbana 
(Feru). 
 
Entenda o caso 
 
A área do cais tinha sido ocupada em 21 de maio por manifestantes contrários ao projeto Novo 
Recife, plano imobiliário de um grupo de construtoras que prevê a construção de torres 
residenciais e comerciais num terreno de 10 hectares, no Centro Histórico do Recife. Eles 



pedem a nulidade do processo administrativo que aprovou o projeto, que hoje é objeto de ações 
judiciais questionando sua legalidade. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concedeu a reintegração de posse da área, 
atendendo a um pedido feito por advogados do Consórcio Novo Recife. O grupo Direitos 
Urbanos (DU) e o Ministério Público recorreram da decisão, que ainda não foi analisada pela 
Justiça estadual. No dia 3 de junho, a Prefeitura do Recife anunciou a suspensão da licença que 
permitia a demolição de galpões da área do cais. 
 
Dois dias depois, em 5 de junho, o engenheiro Eduardo Moura, representante da Moura Dubeux 
Engenharia, afirmou que o Consórcio Novo Recife concorda em produzir um novo projeto para 
o terreno. 
 
Medidas mitigadoras e contestações judiciais 
 
Em 2013, a Prefeitura do Recife aprovou novas medidas referentes ao polêmico projeto 
imobiliário, exigindo novas ações mitigadoras - tomadas para compensar os possíveis danos 
causados pela construção. O valor da compensação subiu de R$ 32 milhões para R$ 62,7 
milhões, com a inclusão de biblioteca, túnel e um parque linear, entre outros itens. Um termo de 
compromisso entre a gestão municipal e consórcio de construtoras responsável pelo Projeto 
Novo Recife foi assinado na ocasião. 
 
Desde que foi criado, em 2012, o projeto é alvo de polêmicas. Cinco ações questionam o Novo 
Recife: uma civil pública do Ministério Público estadual, uma do Ministério Público federal e 
três ações populares. As ações populares pedem a nulidade do ato administrativo do Conselho 
de Desenvolvimento Urbano (CDU) que aprovou a proposta imobiliária no fim de 2012. 
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Após reintegração de posse, manifestantes realizam abraço coletivo no Cais José Estelita 
 

 
 
Os manifestantes do Movimento Ocupe Estelita realizam na tarde desta terça-feira (17) um 
abraço coletivo no Cais José Estelita, no Recife. De mãos dadas, os ativistas gritam palavras de 
ordem como "resistir" e ocupar". Desde que a Polícia Militar de Pernambuco cumpriu nesta 
manhã a reintegração de posse do terreno do Cais José Estelita, os ocupantes contrários ao 
projeto Novo Recife, que estavam acampados no terreno desde o dia 21 maio, começaram a 
protestar. 
 
Pelo menos quatro pessoas foram detidas pela Polícia Militar durante a reintegração por 
"incitação à violência e desobediência à ordem judicial". Os detidos foram levados para a 
Central de Plantões da Capital. A decisão da reintegração foi dada no dia 29 de maio pelo 
desembargador Márcio Fernando de Aguiar Silva, do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE). 
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Embargo proíbe tapumes no Estelita; engenheiro presta esclarecimento à PF 
 
Um engenheiro da Construtura Queiroz Galvão, que não foi identificado, foi levado pela polícia 
federal (PF) no começo da tarde desta terça-feira (17) para prestar depoimento depois de uma 
das empresas responsáveis pela obra tentar isolar as entradas do Cais Estelita com tapumes. 
Policiais federais foram no terreno e levaram o engenheiro para prestar esclarecimentos sobre o 
trabalho que estava sendo realizado no local. O material  utilizado para fechar as entradas foi 
recolhido, pois nenhuma intervenção pode ser realizada pelas construtoras devido ao embargo 
da obra realizado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). 
 
De acordo com o assessor da Polícia Federal, Giovani Santoro, a PF aguarda a chegada do 
advogado do engenheiro. A assessoria do Projeto Novo Recife informou que o engenheiro foi 
levado apenas para esclarecer sobre os tapumes que estavam sendo colocados. 
 
Manifestantes permanecem no Cais José Estelita desde o começo da manhã, quando houve a 
reintegração de posse que foi dada no dia 29 de maio pelo desembargador Márcio Fernando de 
Aguiar Silva, do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). Os manifestantes que estavam no 
terreno desde o dia 21 de maio realizaram no começo dessa tarde um abraço coletivo. 
 
Durante a ação de reintegração, que começou por volta das 5h30 da manhã, três pessoas ficaram 
feridas e pelo menos quatro foram detidas por incitação à violência e desobediência à ordem 
judicial.Os detidos foram o argentino intercambista, estudante de economia da UFPE, Milton 
Petrucsok, 22 anos, o peruano Lybrian Shiozawa Gill, 26, Jordi Ricardo Souza e arquiteta 
Cristina Gouvêa, 33 anos. Os quatro já foram liberados. 
 
Pelo menos três feridos foram socorridos pelo Corpo de Bombeiros. Entre eles, um homem não 
identificado foi encaminhado à UPA da Imbiribeira. André Luiz Medeiros, 18, e  Lis Granjeiro, 
de 20 anos, foram levados ao Hospital Tricentenário, em Olinda. De acordo com a assessoria da 
unidade de saúde, André chegou com ferimentos provocados por uso de gás lacrimogêneo e 
estilhaços. Os médicos fizeram curativos e ele foi liberado. 
 
ANISTIA INTERNACIONAL - A Anistia Internacional divulgou uma nota no começo da tarde 
condenando  o uso excessivo da força e de das chamadas armas menos letais (balas de borracha, 
gás lacrimogêneo, spray de pimenta) utilizadas pela Polícia Militar durante a decocupação do 
Cais Estelita. A Anistia pediu a investigação dos abusos cometidos pela PM durante a ação.  
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TAM lidera queixas no Juizado Especial Cível do Aeroporto Internacional do Recife 
 
Dos 42 atendimentos realizados até o último domingo, 15 são contra a companhia. Há também 
denúncias contra TAP, GOL, Azul e Avianca 
 
A companhia aérea TAM está liderando o ranking de queixas no Juizado Especial do Aeroporto, 
em funcionamento desde o dia 2 de junho. De acordo com o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), até o último domingo (15), 15 dos 42 atendimentos foram reclamações contra a 
empresa. A principal reivindicação é a retificação do nome no bilhete aéreo. Outros problemas 
registrados pelos passageiros são os atrasos e cancelamento de voos, extravio de bagagem e 
falta de atendimento. Dos casos apresentados ao Juizado contra a TAM, quatro chegaram a 
acordo entre as partes e a companhia aérea. Por meio de nota, a TAM Linhas Aéreas informou 
“que está atenta às necessidades dos passageiros e prestou todos os esclarecimentos necessários 
ao juizado especial do aeroporto de Recife.” 
 
MAIS EMPRESAS - Também foram registradas queixas contra outras empresas. A TAP 
recebeu 13 reclamações, com três acordos fechados; a GOL teve nove queixas, com três 
acordos; três reclamações foram registradas contra a Azul, com um acordo; e a Avianca recebeu 
duas queixas, com um acordo. Dos casos em que as partes não chegaram a acordo, 11 foram 
ajuizadas queixas no Juizado do Aeroporto e o processo vai seguir o trâmite normal. Nos casos 
em que o autor da ação resida em outro estado brasileiro, ele pode optar por remeter o caso a um 
juizado de sua cidade ou município mais próximo. Se o reclamante for estrangeiro, a ação 
tramitará apenas no Juizado Especial do Aeroporto do Recife. Não é preciso recorrer a um 
advogado para solicitar o serviço. Basta apresentar documento de identificação com foto. 
 
FUNCIONAMENTO - O Juizado Especial do Aeroporto está localizado na Ala Sul do primeiro 
andar do terminal aéreo e atua em regime de prontidão, com magistrados e servidores, até o fim 
do mês de julho. A proposta é facilitar a resolução de problemas de relações de consumo, 
mediando acordos entre clientes e companhias. 
 
Além do Juizado Especial do Aeroporto, o TJPE conta com mais dois postos avançados que 
funcionarão durante a Copa do Mundo. Um deles funcionará nos dias de jogos na Arena 
Pernambuco, com o Juizado do Torcedor e o plantão da Infância e Juventude. Casos da 
competência criminal de menor potencial ofensivo, que preveem punição de até dois anos de 
detenção, serão julgados no local. O plantão abrirá sempre duas horas antes das partidas e se 
encerrará das horas após cada jogo. Também nos dias de jogos na Arena, funcionará, no anexo 
do Fórum de São Lourenço da Mata, plantões cível, criminal e da Infância e Juventude. 
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Advogada diz que reintegração do Estelita foi irregular 

 

 
Cerca de 50 pessoas passaram a noite próximo ao Cabanga Iate Clube. Foto: Elvis de 
Lima/NE10 

Por Ana Maria Miranda, do NE10 

A advogada do Centro Popular de Direitos Humanos, Luana Varejão, disse em entrevista ao 
Portal NE10 na manhã desta quarta-feira (18) que a ação da Polícia Militar de Pernambuco 
na retirada dos ocupantes do Cais José Estelita, no Recife, nessa terça, foi realizada de forma 
irregular. “Existe uma lei estadual que disciplina as ações da polícia em reintegrações de posse. 
Logo no primeiro artigo, diz que o o Ministério Público tem que ser comunicado e estar 
presente “, afirmou. 



De acordo com ela, representantes do movimento se reuniram com promotores do Ministério 
Público de Pernambuco após a reintegração na tentativa de articular um diálogo com a 
Secretaria de Defesa Social para que os manifestantes, que agora acampam embaixo do Viaduto 
Capitão Temudo, “não voltem a sofrer represálias da polícia”. 

Cerca de 50 pessoas em 10 barracas passaram a noite dessa terça para quarta no local, nas 
imediações do Cabanga Iate Clube. Duas viaturas da Polícia Militar estão de plantão na área. 
 

 

Renato Feitosa diz que noite foi de insegurança. Foto: Elvis de Lima/NE10 

O manifestante Renato Feitosa, 31 anos, disse que passou a noite de insegurança, por não saber 
se sofreria algum tipo de repressão por parte da polícia: “Apesar de a gente ter perdido toda a 
estrutura que tínhamos construído durante esses 27 dias de ocupação e durante a reintegração 
sofremos danos aos bens materiais, tivemos bens roubados, mas a colaboração das pessoas da 
cidade com doações, e dando apoio para saber mais sobre o movimento e a situação das pessoas 
após a violência que a gente sofreu, ajudou a superar essas questões.” 

Ainda segundo ele, o grupo está preparado para continuar a luta. “Estamos prontos para voltar e 
se reestruturar como o Ocupe Estelita sempre foi, uma proposta positiva, prestando pela 
legalidade e pelo patrimônio histórico, contra o Projeto Novo Recife da forma como ele está”, 
concluiu. 

A PM chegou próximo às 5h30 e empregou bombas de efeito moral, balas de borracha e spray 
de pimenta. No fim da manhã, não havia mais manifestantes dentro da propriedade. Já do lado 
de fora, ativistas do Ocupe Estelita realizaram um abraço coletivo no cais, gritando palavras 
de ordem como “resistir” e ocupar”. 



 

Foto: Elvis de Lima/NE10 

À tarde, quase dez horas depois da desocupação, o Batalhão de Choque da PM voltou a atuar 
contra os ativistas, que continuavam no entorno. Os policiais voltaram a usar balas de borracha, 
gás lacrimogêneo e spray de pimenta, o que acabou causando uma colisão entre dois ônibus no 
local. Os manifestantes também denunciaram várias ações de violência por parte dos 
policiais. 
CRONOLOGIA – No dia 21 de maio, alguns galpões do cais começaram a ser demolidos. Por 
meio das redes sociais, o grupo, que se autodenomina “Ocupe Estelita”, se reuniu para acampar 
no local, onde realizavam discussões e manifestações artísticas. 

Os manifestantes são contra o Projeto Novo Recife, das construtoras Moura Dubeux, Queiroz 
Galvão, GL Empreendimentos e Ara Empreendimentos, que prevê a construção de 12 torres de 
40 andares no local. Eles acreditam que o terreno poderia ser utilizado para construir algo que 
“todos pudessem utilizar”. 

 

 

 



 

Foto: Mariana Campello/NE10 

No dia 22 de maio, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) embargou a 
obra com o objetivo de proteger o patrimônio arqueológico. 

No dia 29 de maio, o desembargador Márcio Fernando de Aguiar Silva, do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE), concedeu a reintegração de posse do terreno. 

No dia 3 de junho, a Prefeitura do Recife (PCR), suspendeu o alvará de demolição da obra. 

Nessa segunda-feira (16), a Prefeitura do Recife e as entidades e instituições que mediam as 
negociações sobre o Projeto Novo Recife assinaram documento com oito tópicos que definem o 
processo e os prazos para o redesenho das construções. As resoluções propostas pela PCR, com 
alterações de alguns termos técnicos sugeridas pelos grupos, propõem que, em um mês, sejam 
estabelecidas as diretrizes urbanísticas. O mesmo prazo foi dado para que o consórcio formado 
por quatro construtoras refaça o projeto a partir do estabelecimento das orientações, após 
audiência pública. 

Mais uma audiência será convocada após o redesenho do projeto, para que a Prefeitura e as 
entidades avaliem as mudanças, de acordo com as diretrizes. O passo seguinte é a apreciação 
dessas modificações, já com as sugestões das instituições mediadoras, por todos os grupos 
envolvidos, incluindo o Consórcio Novo Recife e o Movimento Ocupe Estelita. 
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Marina defende Ocupe Estelita e diz que ação da PM de João Lyra foi arbitrária 

 

 
João Lyra e Marina Silva lado a lado na convenção do PSB que lançou Paulo Câmara 
candidato. Foto: Aluísio Moreira/PSB 

Vice do ex-governador de Pernambuco Eduardo Campos (PSB) na disputa pela Presidência da 
República, a ex-senadora acriana Marina Silva (Rede/PSB) usou o Facebook para defender o 
movimento Ocupe Estelita e criticar a reintegração de posse do terreno onde será erguido o 
projeto Novo Recife no Cais José Estelita, no bairro de São José. Para Marina, a desocupação 
realizada pela Polícia Militar, comandada pelo governador João Lyra Neto (PSB), foi realizada 
de forma arbitrária. 

“Desde o início da ocupação do cais José Estelita, ativistas da Rede vem participando do 
movimento contra a destinação inadequada da área, realizada pela Prefeitura de Recife em 2008. 
Sempre defendemos o diálogo que vinha ocorrendo entre os integrantes do movimento, 
Prefeitura de Recife, governo do Estado e Ministério Público, processo que definiria em comum 
acordo qual a melhor destinação da área”, escreveu a pré-candidata. 



“O pedido de reintegração de posse expedido pela Justiça e executado nesta terça-feira poderia 
ter seguido o mesmo princípio do diálogo, em vez de terminar com uma desocupação arbitrária. 
A ação violenta da polícia é inaceitável, desnecessária e está em desacordo com todo o processo 
que vinha sendo construído nas últimas semanas”, disse ainda. 

A ocupação do terreno por manifestantes contrários à construção do empreendimento começou 
no dia 21 de maio, após o consórcio responsável pelo Novo Recife dar início à demolição dos 
galpões, com autorização da Prefeitura do Recife. De lá para cá, o prefeito Geraldo Julio (PSB) 
deu início a um processo de negociação entre as partes para tentar um possível redesenho do 
projeto. 

A reintegração de posse havia sido dada pelo desembargador Márcio Fernando de Aguiar Silva, 
do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), no dia 29, antes do início das negociações. Na 
última sexta-feira (13), o Tribunal teria pressionado o Governo do Estado a cumprir o mandado, 
o que legou a PM a realizar a desocupação no início da manhã dessa terça (17). 

Segundo os manifestantes, o Governo do Estado descumpriu um acordo de dar um aviso prévio 
de 48h antes de realizar a reintegração de posse. Eles também alegam que a PM agiu com 
excesso e violência. Geraldo Julio também se queixou da condução da desocupação. 
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TAM lidera ranking de queixas no Juizado Especial do Aeroporto 

Em funcionamento desde o dia 2 junho, o Juizado Especial Cível do Aeroporto Internacional do 
Recife registrou, até o último domingo (15/6), 42 atendimentos. Desses, 15 foram reclamações 
contra a empresa aérea TAM, sendo a maior reivindicação a retificação de nome no bilhete 
aéreo. Outros problemas registrados pelos passageiros incluíam atraso e cancelamento de voo, 
extravio de bagagem e falta de atendimento. 

Dos casos apresentados no Juizado contra a TAM, quatro chegaram a acordo entre as partes e a 
empresa aérea. Também houve registros contra a TAP, 13 reclamações com três acordos 
fechados; Gol, nove reclamações com três acordos; Azul, três reclamações e um acordo; e 
Avianca, duas reclamações com um acordo. 

Dos casos em que as partes não chegaram a acordo, em 11 foram ajuizadas queixas no Juizado 
do Aeroporto e o processo vai seguir o trâmite normal. Localizado na Ala Sul do 1º andar do 
terminal aéreo, o serviço atua em regime de prontidão, com magistrados e servidores, até o fim 
do mês de julho. A proposta é facilitar a resolução de problemas de relações de consumo, 
mediando acordos entre clientes e companhias. 

Nos casos em que o autor da ação resida em outro Estado brasileiro, ele pode optar por remeter 
o caso a um juizado de sua cidade ou município mais próximo. Se o reclamante for estrangeiro, 
a ação tramitará apenas no Juizado Especial do Aeroporto do Recife. Não é preciso recorrer a 
um advogado para solicitar o serviço. Basta apresentar documento de identificação com foto. 

Além do Juizado Especial do Aeroporto, o TJPE conta com mais dois postos avançados que 
funcionarão durante a Copa do Mundo. Um deles funcionará nos dias de jogos na Arena 
Pernambuco, com o Juizado do Torcedor e o plantão da Infância e Juventude. Casos da 
competência criminal de menor potencial ofensivo, que preveem punição de até dois anos de 
detenção, serão julgados no local. O plantão abrirá sempre duas horas antes das partidas e se 
encerrará das horas após cada jogo. Também nos dias de jogos na Arena, funcionará, no anexo 
do Fórum de São Lourenço da Mata, plantões cível, criminal e da Infância e Juventude. 
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OAB solta nota sobre reintegração de posse no Cais José Estelita 

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de Pernambuco, Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Pernambuco – CAU-PE, Mestrado em Desenvolvimento Urbano da Universidade 
Federal de Pernambuco – MDU/UFPE, Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco – CREA-PE e o Observatório 
do Recife, por intermédio de seus legítimos representantes no respectivo fórum, integrantes de 
um colegiado instaurado e presidido pelo Prefeito do Recife, com o propósito de contribuir para 
mediação do conflito existente entre o Consórcio Novo Recife e o Movimento Ocupe Estelita, 
surpreendidos com os acontecimentos desta manhã com a reintegração coercitiva da posse do 
imóvel no Cais José Estelita, no dia subsequente a uma rodada de negociação onde restou 
deliberada a definição de procedimentos para revisão do projeto, vêm de público manifestar: 

Entendemos que a principal causa do litígio instaurado entre as partes diz respeito ao evidente 
vazio legislativo existente no Município do Recife, quanto ao disciplinamento eficaz e moderno 
do uso e ocupação do espaço urbano, notadamente no que concerne à ausência de um Plano 
Urbanístico para nossa cidade, com a regulamentação da exigência do Estudo de Impacto de 
Vizinhança dentre outros mecanismos de disciplinamento das intervenções do mercado 
imobiliário de forma integrada em nosso território; 

A ausência de leis e instrumentos mais eficazes para consecução de uma política de 
desenvolvimento urbano é agravada por um claro desmantelamento, ao longo das últimas 
décadas, da estrutura administrativa da Prefeitura no seu papel de planejamento urbano; 

Contudo, compreendemos que o respeito às decisões judicias é um pressuposto essencial do 
Estado Democrático de Direito; 

Reconhecemos, no entanto, a legitimidade política da atuação do Movimento Ocupe Estelita, 
que congrega indivíduos de diversos segmentos sociais, unidos em um propósito vanguardista 
de discutir e tencionar a ocupação sustentável dos espaços urbanos de nossa cidade, pelo que 
nos colocamos contrários a tentativa de criminalização da conduta de seus integrantes; 

Repudiamos, ainda, os excessos e uso indiscriminado da violência no cumprimento do mandado 
judicial de reintegração de posse, o que deve ser rigorosamente apurado pelas instâncias 
próprias da Secretaria de Defesa Social e Poder Judiciário; 

Renovamos, por fim, a crença em uma solução consensual, objetivada pelo fórum instituído e 
coordenado pelo Prefeito do Recife, através da revisão do projeto apresentado pelo Consórcio 
Novo Recife, a partir de diretrizes urbanísticas a serem determinadas após consultas 
democráticas próprias, para que a revitalização e o desenvolvimento daquela importante área 
urbana de nossa cidade atendam aos interesses da coletividade e não dependa de futuras e 
incertas decisões judiciais. 

Recife, 17 de junho de 2014. 
PEDRO HENRIQUE BRAGA REYNALDO ALVES 



OAB-PE 
ROBERTO MONTEZUMA 
CAU-PE 
TOMÁS LAPA 
MDU/UFPE 
RODRIGO PELLEGRINO 
UNICAP 
JOSÉ MÁRIO ARAÚJO CAVALCANTI 
CREA-PE 
AMÉLIA BEZERRA LEITE 
OBSERVATÓRIO DO RECIFE 
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O mimimi do Ministério Público. Não foi avisado da reintegração 

 

 

Veja a nota oficial enviada ao Blog de Jamildo 

1. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ingressou com Ação Civil 
Pública questionando a legalidade dos procedimentos administrativos que licenciaram as obras 
do Projeto Novo Recife, sendo que a presente Ação encontra-se pendente de julgamento pelas 
instancias superiores do Poder Judiciário. 



2. Foi proposto Interdito Proibitório pelo Consórcio Novo Recife, solicitando a imediata retirada 
dos manifestantes do Cais José Estelita, sendo deferida liminar monocrática, no âmbito do 
TJPE, pelo Relator Substituto. Esta decisão foi objeto de Agravo manejado pelo MPPE ainda 
pendente de julgamento pela Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Pernambuco, com 
julgamento previsto para 18/06/2014. 

3. Considere-se, ainda, a tramitação de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público 
Federal onde diversas irregularidades são apontadas no licenciamento do Projeto Novo Recife, 
ainda pendente de julgamento pelas instâncias superiores da Justiça Federal, com decisão 
liminar proibindo a demolição e construção pelo Consórcio Grande Recife no local. 

4. No mesmo diapasão ainda permanece pendente de julgamento Ação Popular movida por 
segmentos representativos da sociedade civil, a depender de julgamento pelo Poder Judiciário. 

5. Após a realização de várias audiências no MPPE, e o ingresso da Prefeitura do Recife nas 
tratativas, foi formalizado em 16 de junho de 2014 uma proposta de procedimentos para 
redesenho, mediante acordo, do Projeto Novo Recife pelo Consórcio e Prefeitura, garantida a 
ampla participação popular e a estrita observância dos trâmites legais, no prazo de 30 dias, 
conforme previsão do art. 2º, II, da Lei 10.257/2001. 

6. Em audiência realizada no Ministério Público Estadual, na data de 23 de maio de 2014, 
presentes a Polícia Militar de Pernambuco, Prefeitura do Recife, representantes do Projeto Novo 
Recife, Movimento Direitos Urbanos e sociedade civil, foi acordado que enquanto perdurassem 
as negociações entre as partes não haveria ação policial para eventual desocupação do local, 
sem a prévia comunicação ao Ministério Público de Pernambuco. Garantindo assim, como 
determina os instrumentos internacionais e nacionais de garantias de direitos que o uso de força 
pelo Estado seja implementado de forma moderada após esgotado todos os recursos de 
mediação e solução pacífica de conflitos, “Código de Conduta das Nações Unidas para os 
Responsáveis pela Aplicação das Leis” (1978), bem como os “Princípios Básicos das Nações 
Unidas sobre a utilização da Força e de Arma de Fogo pelos Responsáveis pela Aplicação da 
Lei” (1990). 

7. Sendo assim, apesar do compromisso do Consórcio Grande Recife e da Polícia Militar de 
Pernambuco, foi noticiado que, na madrugada deste 17 de junho de 2014, sem o conhecimento 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, ocorreu a desocupação violenta do local, 
mediante a utilização de força policial, desconsiderando o diálogo entre as diversas partes, com 
a perspectiva iminente de celebração de um acordo para desocupação e redesenho do Projeto 
Novo Recife, evitando danos aos cidadãos, as instituições, a liberdade de expressão e ao Estado 
democrático de Direito. 

8. O MPPE está atento as violações de direito eventualmente ocorridas e adotará as providencias 
legais dentro de sua competência institucional de defesa da liberdade de expressão, da ordem 
jurídica e do Estado democrático de Direito. 

Recife, 17 de junho de 2014. 

RICARDO V. D. L. DE VASCONCELLOS COELHO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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Quatro pessoas são detidas na desocupação do Estelita 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Quatro manifestantes foram detidos e vários outros ficaram feridos durante a reintegração de 
posse do terreno do Cais José Estelita, na área central do Recife, na manhã desta terça-feira 
(17). Pelo menos três pessoas foram socorridas para hospitais do Grande Recife. Entre os 
detidos há dois estrangeiros - um peruano e outro argentino. Foram instalados tapumes na 
entrada do terreno. 
 
De acordo com a Polícia Militar de Pernambuco, que permanece na área, o local está 
desocupado 

Todos os detidos foram levados para a Central de Flagrantes da Polícia Civil, no bairro de 
Campo Grande. Segundo o capitão Júlio Aragão, eles serão investigados por "desobediência, 
por ameaça e incitação de violência". Os quatro já prestaram depoimento e contra eles foi 
registrado um Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) por desacato e resistência, 
contravenções de menor potencial ofensivo. 

O Corpo de Bombeiros informou que três pessoas precisaram ser removidas para unidades de 
saúde. Duas delas foram levadas ao Hospital Tricentenário de Olinda: uma mulher que 
desmaiou e um rapaz de 18 anos que foi atingido por estilhaços de bomba de efeito moral. 
 
De acordo com a unidade de saúde, o manifestante sofreu arranhões leves no peito e no braço, 
mas já teve alta. A outra manifestante inalou muito gás lacrimogêneo e segue em observação, 
sem previsão de alta. Um outro homem foi levado para a Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) da Imbiribeira, na Zona Sul do Recife. 
  
“Nós fomos surpreendidos pelo descumprimento de um acordo firmado por duas secretarias de 



Pernambuco, a de Defesa Social e a de Direitos Humanos, e o Ministério Público, que haviam 
firmado um ajuste com o movimento. Eles deram a palavra de que o mandado de reintegração 
de posse só viria ser cumprido com aviso prévio de 48 horas para que nós pudéssemos, 
voluntariamente, desocupar o espaço, sem necessidade de uso da violência”, apontou Liana 
Cirne Lins, advogada e integrante do grupo Direitos Urbanos (DU). 
 
Segundo ela, os advogados dos manifestantes foram impedidos de entrar no terreno pelos 
policiais. “Fui empurrada pela polícia para fora e inclusive fui vítima de violência [...] Quando a 
própria advogada é vítima de agressão policial como eu fui, apanhei com cassetete do policial 
do Gati [Grupamento de Apoio Tático Itinerante da PM] sem nenhuma necessidade, acho que 
isso é ilustrativo do que aconteceu com os ativistas pacíficos. Ficou notória a intenção de 
cumprir o mandado com o máximo de violência”, afirmou Liana Cirne. 
 
"O Batalhão de Choque esteve presente para garantir o cumprimento do mandado de 
reintegração de posse, por ordem da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Pernambuco. A 
negociação começou a partir das 5h15 e por volta das 6h17 a Polícia Militar teve que dar 
cumprimento ao mandado porque havia uma resistência e uma clara ameaça ao cumprimento”, 
afirmou o capitão Júlio Aragão, assessor de comunicação da PM. 
 
Segundo o PM, os policiais devem permanecer no local. "Vai ser necessário fazer a segurança 
para que os manifestantes não retornem. É uma área privada e vai ser entregue ao dono do 
terreno. A gente alerta os manifestantes e outros interessados que a ocupação desse terreno, 
tendo uma medida judicial em vigência, é um ato criminoso, um delito, e se assim for feito, se 
invadir, e houver determinação novamente da Justiça, a PM vai cumprir aquilo que estiver 
estabelecido em lei", completou. 
 
De acordo com a Secretaria de Defesa Social, foi tentada uma negociação para a saída dos 
manifestantes ao longo de 15 dias, após a reunião feita com a Secretaria de Direitos Humanos e 
representante do grupo Direitos Urbanos. Segundo a SDS, na reunião desta segunda (16), na 
Prefeitura do Recife, os manifestantes voltaram a afirmar que não sairiam do terreno, o que teria 
impossibilitado a negociação. Deste modo, conforme a SDS, a PM cumpriu a ordem judicial 
porque não houve acordo. 
 
Início da desocupação - O Batalhão de Choque, o Regimento da Polícia Montada e a 
Companhia Independente de Policiamento com Cães (CIP-Cães) da Polícia Militar fizeram um 
bloqueio no terreno para cumprir o mandado. Quem passou pelo local pela manhã ouviu o 
barulho de bombas de efeito moral e fumaça perto das barracas da ocupação. Um bloqueio 
policial foi montado na altura do Cabanga e nenhum carro pôde entrar na avenida do Cais. 
 
No local, a Polícia Militar apresentou um documento onde afirma que a intenção é apoiar a 
oficial de justiça designada para cumprir a decisão do juiz. Apesar do mandado de reintegração 
de posse do terreno ter sido emitido no dia 29 de maio, havia um acordo entre os manifestantes 
e a PM de que seria feito um levantamento sobre o tipo de ocupação no Cais antes da retirada do 
grupo. 
 
Segundo o advogado Alexandre da Maia, integrante do Direitos Urbanos, a PM informou que 
seria montado um esquema de desocupação junto com os envolvidos na situação. A data da 
reintegração de posse não ficou definida durante a reunião realizada no dia 2 de junho, que 
envolveu as secretarias de Defesa Social (SDS), de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos (SEDSDH) e representantes do Direitos Urbanos (DU). 

Em nota, o Consórcio Novo Recife, responsável pela obra, disse que "a ilegalidade da ocupação 
ocorrida no dia 21 de maio foi reconhecida pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao 
determinar a imediata desocupação do referido imóvel. O não acatamento pelos ocupantes da 
ordem judicial resultou na determinação de uso da força policial para o cumprimento do 



mandato de reintegração expedido pelo Tribunal de Justiça". Veja mais abaixo a íntegra do 
comunicado das construtoras. 

Também em nota, a Prefeitura 
do Recife informou que está 
conduzindo o diálogo e a 
negociação sobre o projeto 
Novo Recife com a 
participação de órgãos como a 
Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Instituto dos 
Arquitetos do Brasil (IAB), 
Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), 
Observatório do Recife, 
Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de 
Pernambuco (Crea-PE) e o 
Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Pernambuco 
(CAU). Até o momento, foram 

realizadas quatro reuniões em que houve a escuta dos representantes do Movimento Ocupe 
Estelita, Consórcio Novo Recife e Ministério Público Estadual e Federal. 
 
Acordos recentes - Na segunda-feira (16), em uma reunião na Prefeitura do Recife, foi fixado 
um prazo de 30 dias para serem estabelecidas as novas diretrizes urbanísticas para a área do 
Cais José Estelita. 
 
Participaram entidades como o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU), 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea), Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) 
e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Uma proposta de procedimentos foi assinada e 
será encaminhada ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE), Ministério Pública Federal 
(MPF), Consórcio Novo Recife e movimento Ocupe Estelita, que devem participar do processo 
de elaboração do novo projeto imobiliário para a área. 
 
Na ocasião, foi combinada a convocação de uma audiência pública pela Prefeitura do Recife 
após o estabelecimento dessas diretrizes. O Consórcio Novo Recife terá, então, mais trinta dias 
para realizar o redesenho do projeto. Depois disso, o acordo é realizar uma nova audiência 
pública para que novas contribuições sejam feitas pelos envolvidos, mediante aprovação da 
prefeitura. 
 
Em relação à reintegração de posse do terreno, o prefeito Geraldo Julio disse que o assunto não 
foi tratado na reunião, mas que deve ser realizado em um acordo entre o movimento e as 
construturas. 
 
Assinaram o documento representantes do CAU, IAB, Crea, Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), UFPE, Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), Centro Dom Helder Câmara de 
Estudos e Ação Social (Cendhec), Observatório do Recife e Fórum Estadual de Reforma Urbana 
(Feru). 
 
Entenda o caso - A área do cais foi ocupada em 21 de maio por manifestantes contrários ao 
projeto Novo Recife, plano imobiliário de um grupo de construtoras que prevê a construção de 
torres residenciais e comerciais num terreno de 10 hectares, no Centro Histórico do Recife. Eles 
pedem a nulidade do processo administrativo que aprovou o projeto, que hoje é objeto de ações 
judiciais questionando sua legalidade. 



 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concedeu a reintegração de posse da área, 
atendendo a um pedido feito por advogados do Consórcio Novo Recife. O DU e o Ministério 
Público recorreram da decisão, que ainda não foi analisada pela Justiça estadual. No dia 3, a 
Prefeitura do Recife anunciou a suspensão da licença que permitia a demolição de galpões da 
área do cais. 
 
No dia 5, o engenheiro Eduardo Moura, representante da Moura Dubeux Engenharia, afirmou 
que o Consórcio Novo Recife concorda em produzir um novo projeto para o terreno. 
 
A polêmica - Em 2013, a Prefeitura do Recife aprovou novas medidas referentes ao polêmico 
projeto imobiliário, exigindo novas ações mitigadoras - tomadas para compensar os possíveis 
danos causados pela construção. O valor da compensação subiu de R$ 32 milhões para R$ 62,7 
milhões, com a inclusão de biblioteca, túnel e um parque linear, entre outros itens. 
 
Um termo de compromisso entre a gestão municipal e consórcio de construtoras responsável 
pelo Projeto Novo Recife foi assinado na ocasião. 
 
Desde que foi criado, em 2012, o projeto é alvo de polêmicas. Cinco ações questionam o Novo 
Recife: uma civil pública do Ministério Público estadual, uma do Ministério Público federal e 
três ações populares. As ações populares pedem a nulidade do ato administrativo do Conselho e 
Desenvolvimento Urbano (CDU) que aprovou a proposta imobiliária no fim de 2012. 



Assunto: Consórcio culpa manifestantes por caos no José Estelita    
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Consórcio culpa manifestantes por caos no José Estelita 
 
O Consórcio Novo Recife se pronunciou há pouco, por meio de nota enviada à imprensa, sobre 
o processo de reintegração de posse promovida pela Polícia Militar de Pernambuco, no início da 
manhã desta terça-feira (17), visando à desocupação do imóvel de propriedade do consórcio, 
localizado na Av. José Estelita. 
 
A ação foi intensamente criticada por integrantes do Movimento Ocupe Estelita, que, entre 
outas, denunciam o uso da violência por parte dos policiais e o não cumprimento dos acordos 
realizados nas várias rodadas de diálogo entre representantes do poder público, do consórcio e 
dos movimentos contrários ao Projeto Novo Recife. 
 
O consórcio alega que o Tribunal de Justiça de Pernambuco reconheceu, no dia 21 de maio de 
2014, a ilegalidade da ocupação, ao determinar a retirada imediata dos manifestantes. O não 
acatamento da ordem, segundo a nota, resultou no uso de força policial como forma de cumprir 
o mandado expedido pelo TJPE, um processo “inerente ao estado democrático, onde o direito de 
propriedade deve ser protegido”. 
 
O consórcio reitera, ainda, que, por meio de notas divulgadas nos três principais jornais do 
estado, buscou o diálogo junto aos manifestantes como forma de promover uma desocupação 
“ordeira e pacífica do terreno”. 
 
Leia a íntegra da nota enviada pela assessoria de comunicação do Consórcio Novo Recife: 
“Em razão dos acontecimentos decorrentes da ação de reintegração de posse promovida pela 
Polícia Militar de Pernambuco, visando à desocupação do imóvel de propriedade do Consórcio 
Novo Recife, localizado na Avenida José Estelita, temos a informar:  
 
1 - A ilegalidade da  ocupação ocorrida no dia 21 de maio foi reconhecida pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, ao determinar a imediata desocupação do referido imóvel. O não 
acatamento pelos ocupantes da ordem judicial resultou na determinação de uso da força policial 
para o cumprimento do mandato de reintegração expedido pelo Tribunal de Justiça. 
 
2 - Esse procedimento é inerente ao estado democrático, onde o direito de propriedade deve ser 
protegido. 
 
3 – O Consórcio Novo Recife, através de notas publicadas nos três jornais de maior circulação 
do estado, em várias edições, assim como também divulgadas nas redes sociais, apontou como 
melhor caminho a favor do entendimento e do diálogo, a desocupação ordeira e pacífica do 
terreno. 
 
4 – O consórcio registra também que durante todo o período de tramitação do processo de 
aprovação do Projeto Novo Recife, sempre manteve uma postura de acatamento das 
recomendações nas várias instâncias técnicas – municipais, estaduais e federais. 
 
5 – O consórcio, que sempre esteve aberto ao diálogo, adere à ‘proposta de procedimentos’ da 



Prefeitura do Recife, contemplando uma agenda de trabalho voltada para a discussão do projeto, 
que desde o seu início, sempre objetivou a melhor solução para a nossa cidade. 
 
Assim, é com a crença de que a serenidade nos levará ao encontro do entendimento que sempre 
buscamos, pelo Recife. 
 
Consórcio Novo Recife.” 


